II – PARTE
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Fig.3 - Fragmento de “La Nuova Topografia di Roma” de Giambattista Nolli, 1748
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Fig.4 - Planta dos espaços públicos no Concelho de V. N. Gaia (negat.), Gaiurb, E.M., 2005
3. Novas formas urbanas: reclassificação

Do desvio do olhar da imagem do urbano canónico para uma imagem actual do território urbanizado, a primeira observação que se pode fazer é a de que existe entre as duas um enorme salto de escala. Em tempos diferentes, ambas representam, no entanto, um sistema de espaços públicos, entendido como a estrutura que articula e ordena a ocupação e o funcionamento de um território urbanizado. 

Na primeira imagem o espaço público representa uma estrutura inteligível, que conecta os vários elementos da ocupação do território numa entidade coerente, e onde se reconhece um sistema ordenador do edificado e dos espaços representativos e construtores de identidade. Esta estrutura evidencia, na sua maioria, espaços contidos por edifícios, no caso das igrejas, ou referenciáveis a edifícios construídos, no caso das ruas, praças, largos e jardins. 

«Neste sentido, a sua leitura deverá ser feita através de leituras complementares. Será sempre uma leitura que transporta consigo as fachadas que contém especificamente determinado espaço público. (…) Recordemos a Praça Iluminista do Terreiro do Paço, Lisboa, para verificarmos que ela é o espaço rectangular mais o conjunto de fachadas. (…) Outras Praças existem – Praça da Ribeira, Porto – que mesmo não tendo obedecido a desenhos de conjunto, nem tão pouco a uma qualquer ideia prévia de Praça, (…) a substituição de edifícios, lote a lote, deverá assegurar uma permanência tipo-morfológica»

Essa permanência, ditada então por princípios morfológicos e tipológicos globalmente aceites - em que cada nova construção surgia como a colmatação ou continuação do existente para a construção de uma imagem totalizante
 -, é a característica fundamental no processo de urbanização tido por canónico e que consolida, ao longo da História, a identidade da cidade.

Na representação do urbano extensivo da segunda imagem esta interpretação torna-se mais difusa. Ela representa o sistema de espaços públicos de Vila Nova de Gaia, com as características urbanas de uma forma que se expande no território, e ilustra bem o que é que pode ser o resultado da urbanização contemporânea.

Perde-se o detalhe da representação habitualmente usada para a micro-escala do território urbanizado – como no primeiro mapa -, mas ganha-se a imagem da macro-estrutura da urbanização, entre capilaridades e vias arteriais. As manchas a negro não correspondem necessariamente à edificação – embora ela seja intensa -, mas isso significa também a perda dos nexos convencionais entre o “cheio” e o “vazio” nos territórios extensos do urbano cujos modos de apropriação vão da escala do peão e da proximidade (como no primeiro mapa), ao puro zapping entre origens, destinos, velocidades e meios diferentes de mobilidade. 
Aqui, o vasto conjunto de redes infra-estruturais que constitui a maior parte do espaço público, não parece conformar um sistema estruturante ou, pelo menos, não é de um modo geral reconhecido como capaz de conferir ordem e legibilidade ao território.
 

Porque tendencialmente o analisamos tendo por referência o desenho urbano canónico da imagem anterior, poder-se-ia facilmente concluir que o urbano contemporâneo não tem espaço público, não tem estrutura, não tem identidade…

 «A infra-estrutura foi durante muito tempo um quase monopólio da cidade, mas hoje não é assim. A distribuição territorial das infra-estruturas – vias e outros suportes logísticos, água, saneamento, energia, telecomunicações – cobre territórios cada vez mais extensos, facilitando a edificação em âmbitos geográficos muito distintos».
 Decorrem daqui formas de territorialização diversas, razão pela qual a leitura do mapa de Gaia nos devolva a imagem de uma paisagem de tecidos urbanos heterogéneos, dispersos e descontínuos. 

É isso que explica a diferença entre as duas imagens e não as simplificações historicistas - que quebram a “linha de continuidade” da história na transição entre a “cidade consolidada” e o “suposto caos” extenso e descontinuo que a envolve –, ou as tecnocratas – que reduzem o conceito de cidade a esquemas e taxionomias simples -, que nas teorias e conceitos usados para descodificar o “real” constituem verdadeiros obstáculos paradigmáticos.


No triplo processo negativo que é normalmente apontado à urbanização contemporânea responsabilizando-a pelo quase desaparecimento do espaço público como espaço de cidadania
:

- Dissolução, por difusão da urbanização desigual e debilidade ou especialização dos centros;
- Fragmentação, pela multiplicação de elementos dispersos e monovalentes num território cortado por vias de comunicação;

- Privatização, das práticas que correspondiam aos espaços públicos exteriores da cidade canónica, ruas, praças e mercados, e que se encontram hoje alojadas em espaços encerrados de entradas controladas;
reside o desconhecimento dos modos de habitar o urbano alargado e das formas de apropriação dos seus espaços,
 mas também a sobrevalorização da cidade histórica, que há muito deixou de ser toda a cidade para passar a ser uma parcela cada vez menor do território urbanizado.

O que é, por isso, necessário, é uma nova abordagem e um novo léxico que se afaste de um raciocínio analógico e que seja coerente com a realidade em causa. 

Debruçamo-nos novamente sobre as infra-estruturas da imagem, e vemos que a rede viária é, de facto, a parte mais visível do território. Mas sabemos igualmente incluir todas as outras redes infra-estruturais, condutas de abastecimento de água ou fibra óptica, que também são eixos de igual grandeza construídos à escala territorial, com a capacidade de promover e ordenar a ocupação no mesmo território, sendo igualmente tão “públicas” e tão estruturantes como os espaços entendidos apenas como unidades de superfície de uso e posse mais ou menos públicas. Tecnicamente, essas redes são “externalidades” à disposição do uso colectivo.
O novo modelo urbano caracteriza-se então pelos diferentes suportes, físicos ou não, que o valorizam com novas acessibilidades, nas quais as operações urbanísticas surgem como resposta imediata. 

Assim, «o que se verifica na realidade é a alteração do módulo base da ocupação do território, à qual corresponde uma significativa alteração nos processos de urbanização. O edifício deu lugar ao empreendimento de grande escala o qual, ao incorporar edificação e rede de espaços colectivos própria, deixa de ser um elemento que se associa a uma estrutura preexistente, para passar a ser uma parte dessa estrutura. A ideia oitocentista da urbanização assente numa estrutura reguladora (pré)definida pela Administração e posteriormente colonizada pela edificação desaparece definitivamente como pratica regular»


Na impossibilidade de hoje a Administração tomar a seu cargo a promoção e construção de um sistema de espaços colectivos capaz de ordenar e servir a totalidade do espaço urbano, procuram-se agora modelos de planeamento e gestão do território que assentem na cooperação entre os diversos agentes envolvidos na urbanização. 

Considerando um dos novos princípios do urbanismo
 “elaborar e gerir projectos num contexto incerto”, esses modelos poderão ser a condição do espaço contemporâneo de assegurar formas de continuidade
 que resultem num sistema reconhecível capaz de ordenar e representar a estrutura urbana contemporânea.

Caberá então à Administração a definição de uma estratégia global, que seja propositiva mas ao mesmo tempo aberta e flexível, capaz de se adaptar às variações do contexto e de incorporar as diferentes propostas apresentadas pelos agentes (privados), integrando-as na estratégia delineada.
 

Para isso, é necessário reconhecer os tipos de espaços colectivos emergentes, bem como os espaços urbanos já existentes ou que fazem falta às práticas das diferentes populações, no sentido de criar sistemas de espaços colectivos legíveis capazes de reestruturar a urbanização.

Nesse sentido, a frente marítima de Vila Nova de Gaia é um caso paradigmático. Constitui uma nova forma de entender o planeamento no território urbano contemporâneo, ao olhar para a estrutura ecológica como um componente que se estabelece como base para a urbanização.
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Fig.5 - "Perspectiva sobre a linha de costa" da marginal de Gaia, GAIURB, E.M.

3.1. A orla marítima de V. N. de Gaia
Perante esta nova realidade em que nos encontramos, de aparente ausência de uma estrutura que nos devolva uma leitura clara e consensual de um território fragmentado e diverso, - e no qual as formas urbanas do espaço público há muito suplantaram os esquemas tradicionais, clamando agora por um novo léxico -, o planeamento tem-se orientado para outros instrumentos ordenadores que «criem estruturas legíveis de grande escala capazes de suportar a urgente reurbanização do território. Neste âmbito, a Estrutura Ecológica pode ser entendida como um importante instrumento ordenador.» 

A recente revisão do PDM de V. N. de Gaia permite-nos perceber como uma visão deste tipo pode ser implementada e desenvolvida. 

V. N. de Gaia é o concelho com maior peso demográfico da AMP. Soma-se a isso a excessiva dimensão do perímetro urbano, que corresponde a 56% da superfície total
, e que se espalha praticamente por todo o território, e percebe-se como Área Urbana e Estrutura Ecológica são aqui dois sistemas que se sobrepõem e interagem.
 


De acordo com a Memória Descritiva, «a Carta de EEM
 de Vila Nova de Gaia é entendida como uma carta de carácter estruturante, que traduz o conceito de intervenção estratégica do PDM de Gaia. Trata-se de uma carta que identifica as áreas, valores e sistemas naturais estratégicos e organiza-os por lógicas territoriais relacionadas com a distribuição dos recursos naturais e com a própria estrutura urbana do território.»

As premissas deste modelo de ordenamento constam do mesmo documento: «Após a análise biofísica conclui-se não existir homogeneidade territorial, e consequentemente, assumiu-se que os critérios de delimitação da EE de Gaia deveriam basear-se nessa diversidade. Por sua vez, considera-se que essa distinção do carácter da paisagem pressupõe igualmente oportunidades que devem ser valorizadas e potenciadas»
, cabendo ao PDM em vigor «estabelecer os parâmetros de ocupação e de utilização do solo adequados à salvaguarda e valorização dos recursos e valores naturais em presença».
 De facto, ao cruzar assim dois aspectos fundamentais, - os sistemas naturais e unidades de paisagem, com a estrutura urbana do concelho -, a Estrutura Ecológica definida revela uma clara consciência do papel que este elemento pode desempenhar no ordenamento do território
, ao «ser encarada como um instrumento de planeamento orientado por princípios de salvaguarda dos recursos naturais e sistemas naturais, mas também como um lugar potencial para actividades de lazer e recreio, áreas tão necessárias numa área metropolitana.»

Importa, assim, perceber de que forma a Estrutura Ecológica Municipal enquanto instrumento ordenador se articula com o espaço urbanizado, e de que modo pode promover e regular a ocupação do território no sentido de dar legibilidade a um sistema de espaços colectivos.
O sistema ecológico que compõe os 16km de extensão da orla marítima de Gaia é parte estruturante da EEM, e uma referência no que diz respeito a espaço de lazer de usufruto público. Esse sistema é composto pela costa atlântica e pelo conjunto de ribeiras que aí desaguam e para o qual o PDM criou uma nova categoria de espaço - área natural: área costeira e áreas ribeirinhas - «que tem como principal objectivo proteger os recursos em presença e promover a continuidade dos sistemas e dinâmicas naturais»
.

As intervenções na marginal terão assim que responder duplamente à questão, propondo uma solução concreta para o programa de uma rede de espaços qualificados e qualificantes que valorizem o percurso contínuo da orla, que ao mesmo tempo reforce o carácter de paisagem que lhes é inerente. 
A forma de abordagem é de natureza multi-escalar: combina objectivos gerais para a escala macro-territorial, com intervenções micro que realizam esses objectivos em contextos distintos e de modos distintos; combina planeamento estratégico e regulamentar com plano e projecto. Este modelo explica-se na necessidade da escala macro-territorial dos sistemas biofísicos – uma bacia hidrográfica, por ex – assegurar a coerência das intervenções locais (micro) de acordo com os objectivos gerais das questões que se colocam ao nível macro, como a qualidade da água, a importância da galeria ripícola, ou o controlo de saneamento e rejeição de poluentes.

A EEM assinalou um mapa, um conjunto de prioridades e uma estratégia, que é depois operacionalizada de vários modos, por vários agentes, e em tempos distintos.
Por exemplo, a implementação da rede de saneamento – rede primária, rede secundária, estações de tratamento – foi, neste caso, uma condição sine qua non para trabalhar outros temas da qualificação biofísica. Noutro contexto estará, por exemplo, a definição pontual da intervenção numa rede de parques e jardins onde os desígnios do desenho urbano e da produção de espaço público se terá que interligar com determinadas exigências em matéria de biodiversidade (como, por exemplo, escolha de espécies e formações vegetais), tirando partido de potencialidades estritamente locais resultantes de especificidades (como pré-existência de uma zona de socalcos agrícolas, azenha ou açude numa linha de água, ou a articulação entre valores paisagísticos e urbanísticos).
Os regulamentos, em abstracto, definem e garantem parâmetros genéricos do que se pretende obter (por exemplo, maximizar a manutenção natural dos espaços ajardinados ou bosques, usar a água da chuva para rega);
O plano tem uma formulação mais prospectiva e de definição de cenários;
O projecto tem uma dimensão sobretudo operacional, garantindo a articulação entre os diferentes actores, como a engenharia financeira, a negociação, os calendários, e a execução.
São, assim, diversos, os âmbitos de actuação numa ideia multi-escalar. A estratégia assinalada pela EEM resultará na mobilidade de cada projecto entre várias escalas, a sua própria e outras, superiores e inferiores, demonstrando a si mesmo a sua condição urbana e coerência para com sistemas e infra-estruturas mais amplas.
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Fig.6 - Esquema conceptual da Estrutura Ecológica Municipal, onde se pode ver que a rede hidrográfica é a ossatura dessa estrutura. Destaca-se a frente atlântica (que corresponde à orla costeira), o cordão central, e os corredores atlânticos (que correspondem às ribeiras e respectivas margens que ligam o cordão central à frente atlântica). «A preservação e valorização de todos os espaços ribeirinhos e da estrutura da linha de festo central constituíram-se como os elementos fixos e estruturantes da composição do sistema urbano.»
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Fig.7 - «Por se tratar de uma carta estratégica, entende-se que só faz sentido ser interpretada na escala 1/25.000,onde é possível ter uma visão do todo e, consequentemente, permite uma leitura integrada da relevância das áreas, valores e sistemas, quer a nível municipal, quer supra municipal.». «Pretende-se, por um lado, identificar e promover o carácter de distinção de cada sistema territorial, e por outro, definir orientações conceptuais que sejam ajustadas à diversidade de valores naturais registados no território, sem, no entanto, perder de vista a abordagem integrada que a gestão sustentável dos recursos naturais necessita.»

Determinantes para a operacionalização deste plano para a marginal foram os investimentos da autarquia na requalificação ambiental (sobretudo infra-estrutura de distribuição de água e de saneamento básico) do concelho iniciado na década de noventa.
 A conciliação de diferentes entidades e financiamentos, apenas possibilitada por políticas concertadas, possibilitou que esta frente de mar sofresse alterações profundas de ordem diversa, combinando os então referidos valores de urbanidade com a preservação dos recursos biofísicos naturais. 
Sobretudo, percebeu-se as potencialidades de uma estrutura extensa, contínua e inteligível «associada a um conjunto de actividades aprazíveis, e por um conjunto de linhas perpendiculares que penetram no território ligando a costa ao sistema de cumeada central, organizando toda a encosta poente do concelho».

Na finalidade de tornar visível e coesa a estrutura do corredor costeiro, foi crucial a acção das Águas de Gaia, EM no controlo da poluição difusa e da implementação de um sistema de drenagem e tratamento de águas residuais, na requalificação das praias, bem como na concretização do tratamento e renaturalização das ribeiras. A reposição e protecção da duna primária, a construção do passadiço pedonal contínuo em madeira e os apoios de praia ao longo de toda a orla foram intervenções mais tarde complementadas por uma completa reabilitação de toda a marginal, criando uma via contínua com ciclovia, cuja redefinição do perfil viário veio favorecer o aumento dos passeios pedonais e domesticar o estacionamento. Ao longo desta via criaram-se ainda percursos pedonais contínuos, espaços verdes e áreas de lazer, e corrigiu-se também os acessos a esplanadas e praias.

Outros planos contribuíram igualmente para a requalificação marítima (e fluvial), como o POOC (Plano de ordenamento da orla costeira) e o POLIS (Programa de requalificação urbana e valorização ambiental das cidades). 

No sentido de evitar uma marginal contínua, com os inevitáveis problemas de trânsito, está a ser considerada um segunda via paralela à costa, articulada com parques de 
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Fig.8 - Perfil de Salgueiros, GAIURB, E.M. 
A implementação de um perfil deste tipo combina-se com uma diversidade de questões, como se pode ler na Memória Descritiva do projecto
: 
- articulação do novo traçado com os tramos existentes a norte e/ou a sul; 
- garantia de manutenção dos pontos de cruzamento do novo perfil com os arruamentos transversais;
- assegurar a coerência do tratamento do novo traçado com as restantes intervenções já efectuadas na marginal;
- dispersão dos eixos de circulação – passadiço, ciclovia, marginal – pela área classificada no POOC como Área de protecção costeira como forma de potenciar a vivência do espaço;
- re-naturalização da área a poente do novo traçado da marginal marítima.
estacionamento. Estão também a ser dinamizados e requalificados os acessos perpendiculares mais significativos de alguns sectores da orla, acessos estes que seguem a lógica das ribeiras, ligando a costa à cota alta e à rede auto-estradal.

No que diz respeito à edificação, o processo de requalificação tem-se pautado por um maior controlo da construção, nomeadamente no ajustamento das densidades, e pela demolição de construções clandestinas ou degradadas ao longo da costa.
Os impulsos destas acções são já visíveis num novo quadro de vivências e de usos (re)criado nos últimos anos, de procura deste espaço para fins de lazer, recreio e tempo-livre, e cujo efeito centralizador é comparável ao efeito centrifugador dos centros comerciais…

Interessa-nos aqui a concretização deste planeamento quando o objectivo em causa é o traçado desta faixa contínua que se desenha sobre preexistências, uma vez que a orla marítima de Gaia, à semelhança de todo o concelho, caracteriza-se pelas diferentes morfotipologias que constituem a forma urbana do território.

Importa para o efeito referir o Estudo Prévio para o Plano de Requalificação da Ribeira de Canelas, actualmente em desenvolvimento pela Gaiurb, de cuja análise verifica-se ser clara a intenção de tratar a ribeira como um elemento fundamental na estrutura do espaço urbano:
 um percurso pedonal contínuo de 6km define um parque/corredor natural associado ao curso de água e articula-se com os equipamentos e infra-estrutura existentes; aponta a abertura de novos arruamentos para colmatar as malhas existentes; e «tem em conta os planos e pretensões de promotores privados existentes para a área em estudo, procurando articular a nova proposta com eles, ou, pelo contrário, defendendo a sua alteração».

O enunciado para a faixa costeira do concelho deixa prever um grande esforço de implementação de um perfil tipo. Situação que se revela extraordinariamente difícil em algumas situações, ao observarmos que a grande extensão da via vai encontrando perfis “urbanos” muito diferentes.
Vejamos algumas dessas constantes e dificuldades.
3.1.1. Sistemas, estruturas e elementos do espaço público

Desenhar um espaço público pressupõe, antes de mais, um domínio específico de diferentes valências técnicas como a iluminação, a inserção de infra-estruturas, a escolha de mobiliário urbano e equipamentos adequados, os materiais de construção, os microclimas e os elementos naturais como a vegetação ou a água. 

Dentro destes elementos, os sistemas e estruturas do espaço público que mais contribuem para a continuidade e legibilidade da orla marítima de Gaia são as estruturas naturais, os sistemas de comunicação e iluminação, os equipamentos e as estruturas viárias.
a) Estrutura viária

A característica principal da estrutura viária é a interligação da rede de espaços e de percursos para peões, ciclistas e automóveis, com diferentes graus de aproximação ao mar, sendo que a qualidade de desenho varia consoante a cuidado tido com os pontos de contacto entre eles.
A estrutura viária está também associada ao grau de infra-estruturação que determina a qualidade dos espaços públicos actuais. As cada vez maiores exigências têm tido como consequência o aumento de redes que trabalham no subsolo, que vão desde o abastecimento de água, electrificação, distribuição de gás e rede de telecomunicações à iluminação pública, sinalização de trânsito e recolha de lixo. 


b) Sistemas de comunicação
O sistema de comunicação é aqui essencial para a compreensão da Estrutura Ecológica que sustenta o projecto da marginal. É constituído por elementos de orientação e informação, como mapas de localização - com, por exemplo, as distâncias a pontos de referência nos 16km de orla - e painéis que identificam e informam sobre situações concretas, como as zonas de ribeira ou a implementação do projecto de protecção do cordão dunar.

c) Elementos naturais

Os elementos e as estruturas naturais como as dunas, as ribeiras, os rochedos e as galerias ripícolas contribuem significativamente para a identificação da orla e para o seu carácter de ambiente e de paisagem. Pretende-se também que sejam factores importantes no desenho dos lugares, privilegiando soluções que fomentem o equilíbrio entre o ambiente urbano construído e os seus sistemas naturais, a exemplo do que foi referido da análise do Estudo Prévio para o Plano de Requalificação da Ribeira de Canelas.
O passadiço pedonal em madeira é parte integrante deste sistema. Ele percorre toda a costa, e quando surgem alguns cortes – provocados, por ex., pelo avanço do mar - são feitas ligações à marginal no sentido de manter a continuidade do percurso. 
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Fig.9 - A via ciclável adapta-se às várias condições urbanas que vão acontecendo no seu percurso. O canal para bicicletas distingue-se do canal automóvel por ser em betuminoso vermelho, sendo que em alguns trajectos o pavimento para peões e bicicletas é o mesmo.
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Fig.10 - A construção do passadiço em madeira começou por ser a primeira parte do projecto de requalificação da marginal, proporcionando aos peões um passeio “ecológico”. A sua aproximação ou o afastamento da marginal é determinada por variações do contexto e determinações de paisagem.
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Fig.11 - O estacionamento está associado ao congestionamento inerente a uma marginal contínua.
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Fig.12 - Espaços verdes de enquadramento das infra-estruturas coexistem com o desenho dos espaços de circulação e estadia, e complementam a re-naturalizaçao dos espaços livres com vegetação dunar. 
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Fig.13 - Equipamentos de apoio à utilização do espaço, e sistemas de informação sobre o projecto em curso.

3.1.2. Análise de três sectores
[image: image12.jpg]



[image: image13.jpg]


Sendo inevitável a intensificação da urbanização, torna-se óbvio que esta estrutura ambiental forte e contínua ao longo da linha de costa, de acesso e usufruto público, seja a chave para a promoção da qualidade de vida da população. Torna-se por isso pertinente debruçarmo-nos sobre a coexistência dessa estratégia com as preexistências, que da Granja a Lavadores assumem identidades distintas.
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No projecto de espaço público, a promoção e integração do novo espaço deve assegurar a ligação dos seus elementos às redes preexistentes segundo uma lógica sistémica. Considerar esta configuração assegura a interligação dos percursos e a complementaridade dos espaços, fazendo também com que os edifícios adjacentes se relacionem entre si. 
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(11x11)

pavimento em cubo de granito 

(5x5)

terraway pavimento em cubo de granito 

(5x5)

circulação peões / ciclovia

A análise das imagens seguintes debruça-se sobre esta integração, incidindo na interpretação das conexões do perfil tipo com os diferentes perfis “urbanos” e preexistências que encontra.

Para o efeito, seleccionaram-se secções em Lavadores e Salgueiros, Madalena e Valadares e, por último, Miramar.
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Secção I - Lavadores e Salgueiros
Na marginal de Lavadores a Salgueiros, para além da continuidade espacial relevante que resulta de um desenho unitário, sobressai também o trajecto ímpar em termos paisagísticos e ambientais pelos seus espaços naturais, constituídos por rochedos e praias, que foram assumidos como um valor a preservar e requalificar.

A pressão construtiva que aqui se verifica responde duplamente à proximidade com a área mais intensamente urbanizada de Gaia, por sua vez identificador da “cidade de Gaia” e, sobretudo, ao investimento feito na marginal com o intuito de criar um espaço público de qualidade.  
É importante referir que esta parte da orla costeira caracteriza-se por estar incluída no «Sector cidade» - na sectorização encontrada pelo PDM para identificar e sistematizar características que reflectem as diferentes zonas do concelho, e que se baseia em índices de urbanidade (intensidade da construção e da infra-estruturação) e elementos estruturadores -, em resultado de, na última década, se ter verificado um aumento de construção de tipologia urbana junto ao mar e por esta ser agora eminentemente urbana e portanto, distinta da parte sul da orla de mar.
As tipologias são na sua maioria do tipo do condomínio privado, razão pela qual não existam outros espaços públicos de estadia que se articulem com a marginal, que por isso se entende aqui como sendo um espaço de percurso.
Olhando com atenção para a imagem podemos verificar o esforço no desenho de alguns destes edifícios como peças autónomas, sendo que também alguns dos espaços colectivos de acesso formam circuitos-fechados ou terminam em cul-de-sac, negando à partida qualquer partilha ou continuidade nos mesmos... 

Estas construções, individualizadas, que cumprem com o contexto urbano envolvente apenas as ligações de funcionalidade ao nível viário, surgem devido à «ausência de uma rede estruturadora de espaços públicos e de indicadores morfotipológicos». Enquanto a urbanização se fizer em grande medida pela soma destas operações urbanísticas, o principio aparentemente básico de investir sobretudo nas áreas que não estão abertas ao uso público, - porque «à partida o consumidor só está disposto a pagar por aquilo que reconhece como domínio privado, ou seja, pelo que não está aberto ao outro»
 -, «transforma-se num delicado conflito entre público e privado que surge por não ser claro qual o papel que tais intervenções devem ter no processo de urbanização».

Verificamos que estas questões levantadas colocam-se, de facto, neste contexto quando os edifícios em questão impossibilitam a criação de estruturas de atravessamento ou lógicas de proximidade com o passeio marítimo de que são “cenário” enquanto limite físico e visual.


Secção II - Madalena e Valadares (construções nas dunas)

Estas imagens ilustram um tipo diferente de pressão construtiva.
Representam situações diversas de ocupação urbana que se apoiam na via, que chega a ter em alguns casos um perfil transversal reduzido. Vão desde simples irrigações pontuais da via, a edifícios que nela se dispõem de forma aparentemente errática, de condomínios privados construídos em cima das dunas a loteamentos que só terminam em cima das dunas.

As ocupações caracterizam-se por ter usos diversos, mas sobretudo, por estarem “encravadas” entre a marginal e o mar.
Vimos anteriormente como o plano para a marginal, nomeadamente o POOC, prevê a demolição de algumas destas construções na estratégia de renaturalizar as dunas e requalificar toda a costa. Vemos nestes exemplos os precedentes construtivos e provavelmente alguns dos compromissos existentes que têm dificultado a estruturação pretendida. Mas independentemente do esforço de mudança dos últimos anos, com maior rigor e disciplina da construção, o que mais sobressai aqui são algumas das situações ainda muito difíceis de resolver. 
E aqui não nos referimos só à implementação do perfil tipo que temos como referência. Quando surgiu o PDM e a Estrutura Ecológica Municipal como instrumento ordenador já era tarde para integrar estas frentes de mar descontínuas, que muito dificilmente se relacionarão com as directivas estabelecidas para a reestruturação da marginal.
As questões do tempo e dos processos de regulação são determinantes para a compreensão destas imagens, que terão que ser consideradas como elementos que actuam «numa cadeia de relações e de resultados de que fazem parte».

Nestes casos «uma carta de zonamento e um regulamento, apenas fixa o campo possível das transformações, interacções, retroacções, etc»



Secção III - Miramar

A marginal em Miramar representa uma outra situação distinta.

Aqui, é visível a importância estrutural da rede de vias herdada de um traçado regulador que foi usado na ocupação de áreas organizadas em função do caminho-de-ferro. 

A implantação de uma malha residencial de baixa densidade – habitação de veraneio – ao longo da costa, gerou unidades urbanas muito estáveis que se podem encontrar também nas vizinhas Granja e Aguda. Soma-se à consolidação ao nível do desenho urbano destas áreas a qualidade urbanística e paisagística ímpar ao nível do concelho.

Destacam-se, por um lado, as alamedas como elementos que fortalecem o espaço público e, por outro, a sua morfotipologia que se caracteriza pela capacidade de adaptação e diversificação funcional na forma como estabelece uma relação directa do edifício com esse espaço público.
 

A sul, a mancha verde corresponde ao campo de golfe de Miramar, é por si outro poderoso motor de valorização urbana. 

É também visível na imagem o investimento feito no arranjo urbanístico e paisagístico de um elemento concreto, a Alameda do Senhor da Pedra. Um espaço que se organiza em função da capela setecentista com o mesmo nome, e cujo desenho enquanto lugar de referência na imagem do território importa questionar. 

A Alameda é referenciada como um dos três exemplos de requalificação urbana ao nível do espaço público efectuado no concelho, uma requalificação que foi feita «em consequência da reabilitação do contexto em que se insere e não propriamente do objecto urbano em si».
 

Face ao esforço de contextualização deste espaço, diria que ficou a faltar a sua reinterpretação contemporânea: reinventar a Alameda a partir da matriz original, preservando o essencial: o dramatismo e o significado simbólico da capela no rochedo que precisaria de um certo “silêncio” envolvente e não a saturação de formas, cores, signos, e fontes que lá estão. 
4. Considerações finais
… do entendimento do território urbano contemporâneo

No contexto da urbanização extensiva, com que identificamos grande parte do território actual, carece ainda a compreensão dos modos como se habita e apropria os seus espaços colectivos. E nesse desconhecimento radica a impossibilidade de criar um SEC à escala territorial com os mesmos atributos valorativos que atribuímos às formas canónicas da cidade nuclear e que daria inteligibilidade a um território definitivamente fragmentado. 

Da análise que foi feita entende-se porquê. Partindo da equivalência que se costuma fazer com a cidade canónica reconhece-se que:

- o espaço público não coincide com o mapa dos espaçamentos entre o edificado, porque a alargada rede de ligações do urbano extensivo não é só entendida como formas de percorrer o espaço, mas como meios de superar todo o atrito, de vencer o território;


- o espaço público não supõe formas únicas de leitura, uso, desempenho, porque a nossa percepção do urbano, na forma com o experimentamos e apreendemos, torna-se cada vez mais independente da realidade física; caracteriza-se pela multiplicação de suportes, tanto físicos como virtuais, e por modos de conexão velozes e efémeros que não estabelecem qualquer relação permanente entre os vários fragmentos.

- o espaço público (SEC, Sistema de Traçados, espaçamentos), não constitui uma estrutura isotrópica e contínua, absolutamente legível e inteligível da mesma maneira por toda gente. Pode ser uma rede de ligações, de conexões, ou pontos de excepcionalidade, de ruptura ou de ligação, disponível para modos muito diversos de apropriação, como a regulação específica e o uso intenso de uma auto-estrada, a sazonalidade de uma frente de mar, o carácter pontual de um grande evento ao ar livre, ou a velha rua e o quotidiano de vai e vem para casa.


As tecnologias do dia-a-dia, os meios de transporte e telecomunicações, conferem aos espaços que vivemos e percorremos uma outra escala, velocidade e mobilidade, facilitando as relações quer em contextos de proximidade física, quer em contextos de proximidade relacional. Estar longe ou estar perto depende hoje mais do grau de acessibilidade a estas “próteses” do que propriamente da distância ou obstáculo físico.

A extensa infra-estrutura de mobilidade, aliada à também extensiva intensidade de infra-estruturação, despoletou as grandes transformações na estrutura urbana, cujo facto mais visível dessa metamorfose é o salto de escala de um território que é cada vez mais vasto e diverso, e que contém em si outras espacialidades e temporalidades abertas a muitas vivências e usos públicos/colectivos.
É neste contexto que, no sentido de compreender as formas de territorialização no urbano extensivo, em vez de se perguntar pelo seu espaço público, torna-se mais pertinente perguntar sobre “o que é público no espaço”
, que é o mesmo que saber responder à questão e às polémicas dos (pre)conceitos habitualmente associados ao convencional “espaço público” tal como é normalmente abordado na urbanística, bem como sobre as suas supostas qualidades e codificações.
A facilidade da mobilidade de pessoas como condição de apropriação de territórios extensos expandiu os conceitos e as escalas que estavam normalmente associadas ao espaço público da cidade canónica. Sabemos que parte das nossas actividades enquanto colectivo social se encontram hoje num amplo conjunto de espaços diversificados e espalhados pelo território onde prolifera o automóvel de uso individual: parques públicos, centros comerciais, centros empresariais, centros de congressos, museus, ginásios etc. 
E então, também na dicotomia público/privado que nos traz do passado a ideia de que o espaço público é público nas suas múltiplas dimensões – de posse, uso e apropriação –, verificamos descoincidências e disparidades: estes espaços podem ser públicos (como os passeios), ou completamente privados (como os condomínios), espaços privados de uso público (como os centros comercias), ou espaços privados de uso colectivo e entrada condicionada (apenas acessíveis para quem tem bilhete ou é sócio, ou paga portagem). Um assunto que se relaciona directamente com a crise e a metamorfose do Estado Providência e a impossibilidade financeira da total disponibilidade pública de muitos espaços, infra-estruturas e serviços. 
Outras tentativas de classificação deste conceito, - que assume assim uma pluralidade de sentidos e campos de análise diversos -, resultam em tipologias com características de heuristicidade
, partindo da mesma dicotomia para serem tendencialmente concebidas em eixos: 

- espaços livres versus espaços securitários, militarizados ou blindados;
- espaços racionais e planificados versus espaços mais emotivos e imprevistos;
- espaços públicos virtuais versus espaços reais e concretos;
- espaços públicos centrais versus espaços públicos periféricos;
São espaços variam entre si no uso, na função e no tipo de acessibilidade. A maioria tem em comum a tendência para a especialização e privatização, - absorvendo actividades e papéis que antes dependiam do espaço público tradicional –, e o facto de estarem inseridos numa lógica de consumo que ultrapassa as convencionais funções comerciais para abranger outras actividades urbanas, o que constitui um dos interesses centrais da contemporaneidade.

Sendo um produto de consumo, importa compreender que o meio no qual as operações urbanísticas se constroem não é o da mera realidade física. O seu contexto é o virtual, baseado na imagem e na promoção
, regido por agentes económicos que têm uma importância crescente na definição do mercado de consumo. Serão, assim, melhor entendidos como sendo «espaços de fluxos», que agregam a maior parte das actividades dominantes, e que coexistem com os «espaços de lugares», histórica e fisicamente determinados,
 ou mesmo com outros espaços de lazer como, por ex., os associados a espaços naturais, que são cada vez mais valorizados em contraponto a ambientes fortemente urbanizados. Tratam-se de diferentes qualidades dos espaços e contextos urbanos, a que  A. Bourdin
 chama “ambiências”, que englobam desde acções de branding que codificam um lugar, um estilo de vida, uma distinção social, até “ambiências” quase marginais (à margem das práticas sociais correntes), ou outras muito estandardizadas (como um centro comercial), ou muito festivalizadas (como um centro histórico).
Da constatação de que são os grandes grupos económicos, baseados em capital privado, que detêm os meios para desencadear grande parte das operações urbanísticas, a fragmentação da estrutura urbana será, então, consequência da forma como estas operações se inserem no território: no sentido de reforçar a exclusividade do empreendimento, o investimento que é feito nos espaços colectivos reduz-se apenas àquilo que garanta o acesso a todos os pontos da intervenção, ou então, nos casos em que exista uma maior aposta na qualificação das áreas colectivas, eles encerram-se em relação ao exterior. Dito de outro modo, obtêm-se privilégios no espaço público que resultam no prejuízo de um bem comum.
 No outro extremo, está a pequena produção (incluindo a auto-construção) que vai colonizando ruas, caminhos, estradas, e cujo somatório pode ser imenso e com resultados muito desiguais em termos de valorização e acessibilidade social desses espaços.
Esta lógica de não proximidade, ou de descontinuidade, com as malhas urbanas adjacentes está patente no relatório da análise feita aos espaços públicos existentes em V.N de Gaia (Fig.4)
, onde foi grande a dificuldade de identificar, a partir dos espaços existentes, uma base para a construção de um SEC estruturante e legível: retirando as “praias” e os “arruamentos” (que no seu conjunto correspondem a 85,5% do total) o conjunto dos espaços públicos identificados corresponde apenas a 1,3% da área do concelho, incluindo “praças”, “pracetas”, “largos”, etc..

Da análise que foi feita, subentende-se a necessidade de haver uma mudança de paradigma relativamente aos espaços dos espaços públicos que pressupõe, então, uma visão mais abrangente do que uma mera abordagem formalista. 
… das formas do seu espaço público
Intervir hoje no território urbano requer analisar os públicos e as suas práticas sociais no sentido de reconhecer os espaços colectivos emergentes a partir dos espaços existentes, e também os elementos urbanos que possam servir de base à criação de um SEC legível
 capaz de reestruturar o mapa dos espaçamentos entre o edificado. 
Sendo claro que isto não contraria em nada classificações, usos e sentidos mais ou menos estáveis e adquiridos (como rua, passeio, jardim, estacionamento ou via ciclável) exige, complementarmente, “inventar” outras categorias e misturas, pensar na reversibilidade, na diferença de intensidade de uso e na integração de novos paradigmas (por exemplo, ambientais), no estar atento a novas vivências e formas de apropriação. Enfim, pensar nos “lugares comuns” e nos “incomuns”.
Esta forma recente do urbanismo olhar para o território demonstra que os lugares do projecto se alteraram e ampliaram. Aceita-se a condição fragmentária do território actual como ponto de partida para opções de ordenamento, onde estruturas basilares como a rede infra-estrutural, a estrutura ecológica, ou as operações urbanísticas de promoção privada – únicos elementos com escala territorial - são parte fundamental da eficiência do projecto urbano.
 Neste sentido, o planeamento tem-se orientado para outros instrumentos ordenadores, apostando em intervenções mais estratégicas que figurativas, que trabalhem ao nível dos sistemas que organizam o conjunto e interagem com o contexto em que se inserem.
 

É neste sentido que se enquadram os projectos para a marginal marítima de Gaia, no reconhecimento dos elementos naturais e biofísicos como essenciais para lidar com as questões urbanas com um pressuposto ecológico. Enquanto sistema formado pelo conjunto de praias que se estende ao longo da costa e pelas ribeiras que aí desaguam, é um claro exemplo de como um sistema de espaços naturais de grande escala, claramente reconhecível e explorado para fruição pública, pode ordenar e condicionar a ocupação do território.
 

A definição da Estrutura Ecológica Municipal de Gaia como um elemento estratégico, ao representar os espaços fundamentais para o funcionamento das dinâmicas naturais do concelho, enquadra a requalificação da marginal numa linha contínua que liga preexistências, ao mesmo tempo que protege os elementos biofísicos existentes. 

Nesta forma de abordar a actuação na paisagem urbana é determinante a multidisciplinaridade, mas também a sua natureza inter-escalar.
Partindo da identificação dos vários sistemas urbanos territoriais que se moldam à diversidade geológica e ambiental, e que por conseguinte são unidades territoriais com características e problemas específicos, propõe-se então uma intervenção destinada a inventar, reforçar ou devolver o seu significado, o seu genius loci, - ou, num registo menos religioso e poético, a sua especificidade, a sua diferença ou notoriedade.
As intervenções na marginal têm sido feitas de forma sectorizada, pelo que qualquer proposta tem de, à partida, articular-se com os sectores existentes. Mas enquanto objecto de estudo, o que interessa ressalvar é a sua forma de abordagem: as intervenções adquirem sentido da legibilidade e funcionalidade dos sistemas onde se inserem. Por exemplo, a forma como estas intervenções procuram a ligação directa à rede auto-estradal, conectando as praias ao centro da cidade e aos municípios adjacentes, permite perceber a sua inclusão numa infra-estrutura de escala territorial.

Outro exemplo é o das áreas que não são intervencionadas, e que são objecto de estudos paisagísticos que contemplam a (re)introdução da vegetação dunar e a reintrodução, quando possível, do perfil natural do terreno. Ao salvaguardar os sistemas naturais em presença, reforçando o carácter da paisagem, enfatiza-se o espaço não construído, que se transforma, então, no ligante que articula o que é natural e o que é construído, consolidando o modelo estratégico da Estrutura Ecológica e caracterizando os lugares e “ambiências” referidos por A. Bourdin. 
Esta forma de entender o projecto urbano é diferente de um sistema de planeamento de planos “em cascata”, porque contempla a flexibilidade e o ajustamento de escalas diferenciadas consoante as actuações mais adequadas aos contextos de incerteza que o território comporta.
A valorização do espaço público é hoje fundamental para garantir intervenções urbanas com efeito agregador e gerar outras dinâmicas, como as de investimento privado. Para isso, não basta redesenhar o perfil urbano de uma via, substituir pavimentos e melhorar a iluminação: o espaço público não é um décor, é um elemento estruturante
 do território urbano e, por isso, requer soluções que estão muito além da simples operação de desenho do seu espaço físico. 
Neste sentido, a recente revisão do PDM de Gaia, ao ter como ponto de partida a edificação integrada no princípio estratégico da Estrutura Ecológica, encerra em si uma perspectiva contemporânea: cria uma estrutura municipal concretizada num plano como forma de dar coesão e unidade ao concelho, e que é ao mesmo tempo uma janela aberta para também resolver problemas idênticos na região onde se insere. Ao procurar o equilíbrio, a coesão e a contrapartida entre dois mundos, o urbano e o ambiental, constitui uma nova forma de intervir no território, respondendo a problemas do século XXI.

Quanto à inteligibilidade do SEC no urbano extensivo, ela resultará do estudo das tipologias dos espaçamentos, que «assentará certamente no constante desenvolvimento de novas propostas de uso do espaço público (…) que terá antes de mais de partir do estudo atento dos espaços existentes (…) e das práticas que lhes estão associadas», devendo «corresponder à construção de estruturas e nexos simultaneamente legíveis a diferentes escalas.» 
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